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Matéria: PL 043/2021
Ementa: DENOMINAÇÃO DE RUAS E PRAÇA. 
MÉRITO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE 
DILIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE CERTIDÕES DE 
ÓBITO. NÃO VINCULAÇÃO. ORIENTAÇÃO 
FAVORÁVEL COM RESSALVAS

Trata-se de pedido encaminhado pela Servidora Viviane Muller 
Menezes Nunes ao Departamento Jurídico desta Casa Legislativa, para que seja emitida 
orientação técnica, em seus aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei n. 
043, de 24 de junho de 2021, de autoria do Poder Executivo, que “Denomina ruas e Praça 
do Loteamento Residencial Rech UP.

Os motivos constam em anexo.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

O projeto de lei denomina duas ruas e uma praça situadas no 
Loteamento Residencial urbano Rech III, com as seguintes denominações:

- Rua Waldemar Schmitz - Rua que inicia na Rua Dona Julia e 
finda no Espaço Livre de Uso público 2, lote 063 da quadra 146;

- Rua OHbio Dummel - paralela a Sul da Rua João Rech;

- Praça Maria Erica Rech - espaço livre de uso público 1, lote 062
da quadra 146.

A iniciativa desta proposição é legítima, tendo em vista se tratar de 
matéria de interesse local e ser de competência concorrente, não havendo vícios, 
portanto, neste particular (vide artigo 30, inciso I, da CRFB).

Nesse sentido, segue a orientação jurisprudencial:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. COMPETÊNCIA PARA DENOMINAÇÃO DE 
PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS E SUAS 
ALTERAÇÕES. COABITAÇÃO NORMATIVA ENTRE OS 
PODERES EXECUTIVO IDECRETO) E O LEGISLATIVO JLEI
FORMAL). CADA QUAL NO ÂMBITO PE SUAS ATRIBUIÇÕES.
1. Tem-se, na origem, ação direta de inconstitucionalidade 
proposta perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
em face do art. 33, XII, da Lei Orgânica do Município de 
Sorocaba, que assim dispõe: 
com

Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, 
a sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de 

competência do Município, especialmente no que se refere ao
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seguinte: ( ) XII denominação de próprios, vias e logradouros 
públicos e suas alterações . 2. Na inicial da ação direta, a 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de São Paulo sustenta 
que tal atribuição é privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. O 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo julgou procedente a 
ação no ponto, por considerar que a denominação de vias 
públicas compete tanto ao Poder Legislativo, quanto ao Executivo.
Assim, reputou inconstitucional a norma, porque concede tal 
prerrogativa unicamente à Câmara Municipal. 4. A Constituição 
Federal consagrou o Município como entidade federativa 
indispensável ao nosso sistema federativo, integrando-o na 
organização político-administrativa e garantindo-lhe plena 
autonomia, como se nota na análise dos artigos 1o, 18, 29, 30 e 
34, VII, c , todos da Constituição Federal. 5. As competências 
legislativas do município caracterizam-se pelo princípio da 
predominância do interesse local, que, apesar de difícil 
conceituação, refere-se àqueles interesses que disserem respeito 
mais díretamente ás suas necessidades imediatas. 6. A atividade 
legislativa municipal submete-se à Lei Orgânica dos municípios, à 
qual cabe o importante papel de definir, mesmo que 
exemplificativamente, as matérias de competência legislativa da 
Câmara, uma vez que a Constituição Federal (artigos 30 e 31) 
não as exaure, pois usa a expressão interesse local como 
catalisador dos assuntos de competência municipal. Essa função 
legislativa é exercida pela Câmara dos Vereadores, que é o órgão 
legislativo do município, em colaboração com o prefeito, a quem 
cabe também o poder de iniciativa das leis, assim como o poder 
de sancioná-las e promulgá-las, nos termos propostos como 
modelo, pelo processo legislativo federal. 7. A Lei Orgânica do 
Município de Sorocaba, ao estabelecer, em seu artigo 33, inciso 
XII, como matéria de interesse local, e, consequentemente, de 
competência legislativa municipal, a disciplina de denominação de 
próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações, 
representa legítimo exercício da competência legislativa 
municipal. Não há dúvida de que se trata de assunto 
predominantemente de interesse local (CF, art. 30, I). 8. Por outro —
lado, a norma em exame não incidiu em qualquer desrespeito à 
Separação de Poderes, pois a matéria referente à denominação 
de próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações não^^^^^^f 
pode ser limitada tão somente à questão de atos de gestão 
Executivo , pois, no exercício dessa competência, o Poder 
Legislativo local poderá realizar homenagens cívicas, bem como 
colaborar na concretização da memorização da história e da 
proteção do património cultural imaterial do Município. 9. Em 
nenhum momento, a Lei Orgânica Municipal afastou 
expressamente a iniciativa concorrente para propositura do 
projeto de lei sobre a matéria. Portanto, deve ser interpretada no 
sentido de não excluir a competência administrativa do Prefeito 
Municipal para a prática de atos de gestão referentes a matéria; 
mas, também, por estabelecer ao Poder Legislativo, no exercício
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de competência legislativa, baseada no princípio da 
predominância do interesse, a possibilidade de edição de leis para 
definir denominação de próprios, vias e logradouros públicos e 
suas alterações . 10. Recurso Extraordinário provido, para 
declarar a constitucionalidade do do art. 33, XII, da Lei Orgânica 
do Município de Sorocaba, concedendo-lhe interpretação 
conforme à Constituição Federal, no sentido da existência de uma 
coabitação normativa entre os Poderes Executivo (decreto) e o 
Legislativo (lei formal), para o exercício da competência destinada 
a denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas 
alterações , cada qual no âmbito de suas atribuições. 11. Fixada 
a seguinte tese de Repercussão Geral: "É comum aos
poderes Executivo (decreto) e Legislativo (lei formal) a
competência destinada a denominação de próprios, vias e
logradouros públicos e suas alterações, cada qual no âmbito
de suas atribuicõesM. (STF - RE: 1151237 SP - SÃO PAULO
2182767-79.2017.8.26.0000, Relator: Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, Data de Julgamento: 03/10/2019, Tribunal Pleno, Data 
de Publicação: DJe-248 12-11-2019) (grifou-se).

Os requisitos legais para a denominação de praças, vias e 
logradouros públicos, portanto, são: a) a veiculação por meio de norma; e b) a proibição de 
que se utilizem nomes de pessoas vivas, condicionada referida homenagem, ainda, ao 
transcurso de 02 anos de falecimento, salvo hipóteses taxativas definidas na lei.

No caso, além da biografia circunstanciada das pessoas a quem se 
pretende homenagear, justificando a relevância de seus serviços prestados à comunidade,
se fazem necessárias as cópias das Certidões de Óbito.

No mérito, a matéria perpassa, exclusivamente, por um juízo de 
conveniência e oportunidade dos legisladores, não cabendo, aqui, interferências nesse 
sentido.

Por tais razões, o projeto de lei é viável, com ressalvas.

É a fundamentação.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho, 24 de junho dé'^2021.

MATEUS FONfrANA/CASALI 
Assessor JurídicoNdartvIesa Diretora 
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